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II - interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema
de abastecimento;

III - necessidade de realizar operação programada na rede de
distribuição, que possa submeter trechos a pressão negativa;

IV - modificações ou melhorias de qualquer natureza nos
sistemas de abastecimento; e

V - situações que possam oferecer risco à saúde.
CAPÍTULO V
DO PADRÃO DE POTABILIDADE
Art. 27. A água potável deve estar em conformidade com

padrão microbiológico, conforme disposto no Anexo I e demais dis-
posições desta Portaria.

§ 1º No controle da qualidade da água, quando forem de-
tectadas amostras com resultado positivo para coliformes totais, mes-
mo em ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser adotadas e
novas amostras devem ser coletadas em dias imediatamente suces-
sivos até que revelem resultados satisfatórios.

§ 2º Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem
incluir no mínimo uma recoleta no ponto onde foi constatado o
resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo
uma à montante e outra à jusante do local da recoleta.

§ 3º Para verificação do percentual mensal das amostras com
resultados positivos de coliformes totais, as recoletas não devem ser
consideradas no cálculo.

§ 4º O resultado negativo para coliformes totais das recoletas
não anula o resultado originalmente positivo no cálculo dos per-
centuais de amostras com resultado positivo.

§ 5º Na proporção de amostras com resultado positivo ad-
mitidas mensalmente para coliformes totais no sistema de distribui-
ção, expressa no Anexo I a esta Portaria, não são tolerados resultados
positivos que ocorram em recoleta, nos termos do § 1º deste artigo.

§ 6º Quando o padrão microbiológico estabelecido no Anexo
I a esta Portaria for violado, os responsáveis pelos sistemas e soluções
alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo hu-
mano devem informar à autoridade de saúde pública as medidas
corretivas tomadas.

§ 7º Quando houver interpretação duvidosa nas reações tí-
picas dos ensaios analíticos na determinação de coliformes totais e
Escherichia coli, deve-se fazer a recoleta.

Art. 28. A determinação de bactérias heterotróficas deve ser
realizada como um dos parâmetros para avaliar a integridade do
sistema de distribuição (reservatório e rede).

§ 1º A contagem de bactérias heterotróficas deve ser rea-
lizada em 20% (vinte por cento) das amostras mensais para análise de
coliformes totais nos sistemas de distribuição (reservatório e rede).

§ 2º Na seleção dos locais para coleta de amostras devem ser
priorizadas pontas de rede e locais que alberguem grupos popu-
lacionais de risco à saúde humana.

§ 3º Alterações bruscas ou acima do usual na contagem de
bactérias heterotróficas devem ser investigadas para identificação de
irregularidade e providências devem ser adotadas para o restabe-
lecimento da integridade do sistema de distribuição (reservatório e
rede), recomendando-se que não se ultrapasse o limite de 500
UFC/mL.

Art. 29. Recomenda-se a inclusão de monitoramento de vírus
entéricos no(s) ponto(s) de captação de água proveniente(s) de ma-
nancial(is) superficial(is) de abastecimento, com o objetivo de sub-
sidiar estudos de avaliação de risco microbiológico.

Art. 30. Para a garantia da qualidade microbiológica da água,
em complementação às exigências relativas aos indicadores micro-
biológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo
II e devem ser observadas as demais exigências contidas nesta Por-
taria.

§ 1º Entre os 5% (cinco por cento) dos valores permitidos de
turbidez superiores ao VMP estabelecido no Anexo II a esta Portaria,
para água subterrânea com desinfecção, o limite máximo para qual-
quer amostra pontual deve ser de 5,0 uT, assegurado, simultanea-
mente, o atendimento ao VMP de 5,0 uT em toda a extensão do
sistema de distribuição (reservatório e rede).

§ 2° O valor máximo permitido de 0,5 uT para água filtrada
por filtração rápida (tratamento completo ou filtração direta), assim
como o valor máximo permitido de 1,0 uT para água filtrada por
filtração lenta, estabelecidos no Anexo II desta Portaria, deverão ser
atingidos conforme as metas progressivas definidas no Anexo III a
esta Portaria.

§ 3º O atendimento do percentual de aceitação do limite de
turbidez, expresso no Anexo II a esta Portaria, deve ser verificado
mensalmente com base em amostras, preferencialmente no efluente
individual de cada unidade de filtração, no mínimo diariamente para
desinfecção ou filtração lenta e no mínimo a cada duas horas para
filtração rápida.

Art. 31. Os sistemas de abastecimento e soluções alternativas
coletivas de abastecimento de água que utilizam mananciais super-
ficiais devem realizar monitoramento mensal de Escherichia coli
no(s) ponto(s) de captação de água.

§ 1º Quando for identificada média geométrica anual maior
ou igual a 1.000 Escherichia coli/100mL deve-se realizar monito-
ramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp.
no(s) ponto(s) de captação de água.

§ 2º Quando a média aritmética da concentração de oocistos
de Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 3,0 oocistos/L no(s)
pontos(s) de captação de água, recomenda-se a obtenção de efluente
em filtração rápida com valor de turbidez menor ou igual a 0,3 uT em
95% (noventa e cinco por cento) das amostras mensais ou uso de
processo de desinfecção que comprovadamente alcance a mesma efi-
ciência de remoção de oocistos de Cryptosporidium spp.

§ 3º Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem
apresentar valores de turbidez superiores ao VMP estabelecido no §
2° do art. 30 desta Portaria, o limite máximo para qualquer amostra
pontual deve ser menor ou igual a 1,0 uT, para filtração rápida e
menor ou igual a 2,0 uT para filtração lenta.

§ 4° A concentração média de oocistos de Cryptosporidium
spp. referida no § 2º deste artigo deve ser calculada considerando um
número mínino de 24 (vinte e quatro) amostras uniformemente co-
letadas ao longo de um período mínimo de um ano e máximo de dois
anos.

Art. 32. No controle do processo de desinfecção da água por
meio da cloração, cloraminação ou da aplicação de dióxido de cloro
devem ser observados os tempos de contato e os valores de con-
centrações residuais de desinfetante na saída do tanque de contato
expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria.

§ 1º Para aplicação dos Anexos IV, V e VI deve-se con-
siderar a temperatura média mensal da água.

§ 2º No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser
observado o produto concentração e tempo de contato (CT) de 0,16
mg.min/L para temperatura média da água igual a 15º C.

§ 3º Para valores de temperatura média da água diferentes de
15º C, deve-se proceder aos seguintes cálculos:

I - para valores de temperatura média abaixo de 15ºC: du-
plicar o valor de CT a cada decréscimo de 10ºC.

II - para valores de temperatura média acima de 15ºC: dividir
por dois o valor de CT a cada acréscimo de 10ºC.

§ 4° No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve
ser observada a dose mínima de 1,5 mJ/cm2para 0,5 log de inativação
de cisto de Giardia spp.

Art. 33. Os sistemas ou soluções alternativas coletivas de
abastecimento de água supridas por manancial subterrâneo com au-
sência de contaminação por Escherichia coli devem realizar cloração
da água mantendo o residual mínimo do sistema de distribuição
(reservatório e rede), conforme as disposições contidas no art. 34 a
esta Portaria.

§ 1° Quando o manancial subterrâneo apresentar contami-
nação por Escherichia coli, no controle do processo de desinfecção da
água, devem ser observados os valores do produto de concentração
residual de desinfetante na saída do tanque de contato e o tempo de
contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria ou a dose
mínima de radiação ultravioleta expressa no § 4º do art. 32 a desta
Portaria.

§ 2° A avaliação da contaminação por Escherichia coli no
manancial subterrâneo deve ser feita mediante coleta mensal de uma
amostra de água em ponto anterior ao local de desinfecção.

§ 3° Na ausência de tanque de contato, a coleta de amostras
de água para a verificação da presença/ausência de coliformes totais
em sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de
abastecimento de águas, supridas por manancial subterrâneo, deverá
ser realizada em local à montante ao primeiro ponto de consumo.

Art. 34. É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2
mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado
ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de
distribuição (reservatório e rede).

Art. 35. No caso do uso de ozônio ou radiação ultravioleta
como desinfetante, deverá ser adicionado cloro ou dióxido de cloro,
de forma a manter residual mínimo no sistema de distribuição (re-
servatório e rede), de acordo com as disposições do art. 34 desta
Portaria.

Art. 36. Para a utilização de outro agente desinfetante, além
dos citados nesta Portaria, deve-se consultar o Ministério da Saúde,
por intermédio da SVS/MS.

Art. 37. A água potável deve estar em conformidade com o
padrão de substâncias químicas que representam risco à saúde e
cianotoxinas, expressos nos Anexos VII e VIII e demais disposições
desta Portaria.

§ 1° No caso de adição de flúor (fluoretação), os valores
recomendados para concentração de íon fluoreto devem observar a
Portaria nº 635/GM/MS, de 30 de janeiro de 1976, não podendo
ultrapassar o VMP expresso na Tabela do Anexo VII a esta Por-
taria.

§ 2° As concentrações de cianotoxinas referidas no Anexo
VIII a esta Portaria devem representar as contribuições da fração
intracelular e da fração extracelular na amostra analisada.

§ 3° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta
Portaria, quando for detectada a presença de gêneros potencialmente
produtores de cilindrospermopsinas no monitoramento de cianobac-
térias previsto no § 1° do art. 40 desta Portaria, recomenda-se a
análise dessas cianotoxinas, observando o valor máximo aceitável de
1,0 µg/L.

§ 4° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta
Portaria, quando for detectada a presença de gêneros de cianobac-
térias potencialmente produtores de anatoxina-a(s) no monitoramento
de cianobactérias previsto no § 1° do art. 40 a esta Portaria, re-
comenda-se a análise da presença desta cianotoxina.

Art. 38. Os níveis de triagem que conferem potabilidade da
água do ponto de vista radiológico são valores de concentração de
atividade que não excedem 0,5 Bq/L para atividade alfa total e 1Bq/L
para beta total.

Parágrafo único. Caso os níveis de triagem citados neste
artigo sejam superados, deve ser realizada análise específica para os
radionuclídeos presentes e o resultado deve ser comparado com os
níveis de referência do Anexo IX desta Portaria.

Art. 39. A água potável deve estar em conformidade com o
padrão organoléptico de potabilidade expresso no Anexo X a esta
Portaria.

§ 1º Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da
água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5.

§ 2º Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre
em qualquer ponto do sistema de abastecimento seja de 2 mg/L.

§ 3° Na verificação do atendimento ao padrão de potabi-
lidade expresso nos Anexos VII, VIII, IX e X, eventuais ocorrências
de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com
o histórico do controle de qualidade da água e não de forma pon-
tual.

§ 4º Para os parâmetros ferro e manganês são permitidos
valores superiores ao VMPs estabelecidos no Anexo X desta Portaria,
desde que sejam observados os seguintes critérios:

I - os elementos ferro e manganês estejam complexados com
produtos químicos comprovadamente de baixo risco à saúde, con-
forme preconizado no art. 13 desta Portaria e nas normas da
A B N T;

II - os VMPs dos demais parâmetros do padrão de po-
tabilidade não sejam violados; e

III - as concentrações de ferro e manganês não ultrapassem
2,4 e 0,4 mg/L, respectivamente.

§ 5º O responsável pelo sistema ou solução alternativa co-
letiva de abastecimento de água deve encaminhar à autoridade de
saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
informações sobre os produtos químicos utilizados e a comprovação
de baixo risco à saúde, conforme preconizado no art. 13 e nas normas
da ABNT.

CAPÍTULO VI
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM
Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água

de sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de
água para consumo humano, supridos por manancial superficial e
subterrâneo, devem coletar amostras semestrais da água bruta, no
ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos
nas legislações específicas, com a finalidade de avaliação de risco à
saúde humana.

§ 1° Para minimizar os riscos de contaminação da água para
consumo humano com cianotoxinas, deve ser realizado o monito-
ramento de cianobactérias, buscando-se identificar os diferentes gê-
neros, no ponto de captação do manancial superficial, de acordo com
a Tabela do Anexo XI a esta Portaria, considerando, para efeito de
alteração da frequência de monitoramento, o resultado da última
amostragem.

§ 2° Em complementação ao monitoramento do Anexo XI a
esta Portaria, recomenda-se a análise de clorofila-a no manancial,
com frequência semanal, como indicador de potencial aumento da
densidade de cianobactérias.

§ 3° Quando os resultados da análise prevista no § 2° deste
artigo revelarem que a concentração de clorofila-a em duas semanas
consecutivas tiver seu valor duplicado ou mais, deve-se proceder
nova coleta de amostra para quantificação de cianobactérias no ponto
de captação do manancial, para reavaliação da frequência de amos-
tragem de cianobactérias.

§ 4° Quanto a densidade de cianobactérias exceder 20.000
células/ml, deve-se realizar análise de cianotoxinas na água do ma-
nancial, no ponto de captação, com frequência semanal.

§ 5° Quando as concentrações de cianotoxinas no manancial
forem menores que seus respectivos VMPs para água tratada, será
dispensada análise de cianotoxinas na saída do tratamento de que
trata o Anexo XII a esta Portaria.

§ 6° Em função dos riscos à saúde associados às ciano-
toxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do crescimento
de microalgas e cianobactérias no manancial de abastecimento ou
qualquer intervenção que provoque a lise das células.

§ 7° As autoridades ambientais e de recursos hídricos de-
finirão a regulamentação das excepcionalidades sobre o uso de al-
gicidas nos cursos d'água superficiais.

Art. 41. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água
de sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de água
para consumo humano devem elaborar e submeter para análise da
autoridade municipal de saúde pública, o plano de amostragem de
cada sistema e solução, respeitando os planos mínimos de amos-
tragem expressos nos Anexos XI, XII, XIII e XIV.

§ 1º A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos:
I - distribuição uniforme das coletas ao longo do período;

e
II - representatividade dos pontos de coleta no sistema de

distribuição (reservatórios e rede), combinando critérios de abran-
gência espacial e pontos estratégicos, entendidos como:

a) aqueles próximos a grande circulação de pessoas: ter-
minais rodoviários, terminais ferroviários entre outros;

b) edifícios que alberguem grupos populacionais de risco,
tais como hospitais, creches e asilos;

c) aqueles localizados em trechos vulneráveis do sistema de
distribuição como pontas de rede, pontos de queda de pressão, locais
afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento,
reservatórios, entre outros; e

d) locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde
tendo como possíveis causas os agentes de veiculação hídrica.

§ 2º No número mínimo de amostras coletadas na rede de
distribuição, previsto no Anexo XII, não se incluem as amostras
extras (recoletas).

§ 3º Em todas as amostras coletadas para análises micro-
biológicas, deve ser efetuada medição de turbidez e de cloro residual
livre ou de outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante
utilizado não seja o cloro.

§ 4º Quando detectada a presença de cianotoxinas na água
tratada, na saída do tratamento, será obrigatória a comunicação ime-
diata às clínicas de hemodiálise e às indústrias de injetáveis.

§ 5º O plano de amostragem para os parâmetros de agro-
tóxicos deverá considerar a avaliação dos seus usos na bacia hi-
drográfica do manancial de contribuição, bem como a sazonalidade
das culturas.

§ 6º Na verificação do atendimento ao padrão de potabi-
lidade expressos nos Anexos VII, VIII, IX e X a esta Portaria, a
detecção de eventuais ocorrências de resultados acima do VMP de-
vem ser analisadas em conjunto com o histórico do controle de
qualidade da água.
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